EMENDA Nº    9 , ao  Projeto de lei Complementar  nº 5, DE 2007

(SL nº 51, de 2007)

Dê-se nova redação ao artigo 2º, do Projeto de Lei Complementar n.º 05/2007, da seguinte forma:

“Artigo 2º.-  Para o provimento das vagas de Juízes Militares, será constituída Comissão integrada pelo Comandante-Geral da PMESP, que será o presidente, um integrante do Ministério Público e um integrante da Ordem dos Advogados do Brasil, indicados respectivamente pelo Procurador-Geral de Justiça e pelo Presidente da Ordem dos Advogados do Brasil, Seção São Paulo, a fim de ser formada a lista sêxtupla para os Coronéis do serviço ativo concorrerem ao cargo vago de Juiz Militar do TJM.

§ 1º. Serão considerados necessariamente os seguintes requisitos e títulos para valoração e pontuação pela Comissão:

1 – bacharelado em Direito;

2 – especialização em Direito;

3– doutorado em Direito;

4 – aprovação no exame da Ordem dos Advogados do Brasil;

5 – trabalho jurídico publicado em Revista Especializada de Direito há mais de um ano da data do edital de inscrição para a disputa do cargo vago;

6– atuação efetiva no Conselho Permanente de Justiça na Justiça Militar, por três meses;

7 – figurado na lista anterior para disputa de vaga de Juiz Militar;

8 – ter comando de tropa no Policiamento de Área da Polícia Militar de no mínimo um ano;

9 – possuir como Oficial superior cinco anos prestados na atividade fim da Corporação (unidades operacionais);

10 – não estar sendo processado criminalmente e nem estar submetido a Conselho de Justificação;

11 – não ter sido punido disciplinarmente no período mínimo de um ano da data do edital de inscrição para a disputa da vaga de Juiz Militar no TJM;

12 – ter sido o primeiro colocado no Curso de Formação de Oficiais;

13– ter sido o primeiro colocado no Curso de Aperfeiçoamento de Oficiais;

14 – ter sido o primeiro colocado no Curso Superior de Polícia.

§ 2º. A Comissão ordenará a lista dos interessados, com a pontuação obtida e convocará o Alto Comando da Corporação, publicando em Boletim Geral a reunião para aquele fim com uma semana de antecedência, a qual diante dos interessados presentes e mediante voto aberto e público fará a votação da lista sêxtupla.

§ 3º. O resultado da votação deverá homologar o nome dos interessados que tiveram maior número de votos dentre os habilitados até o número de seis, ordenando-se a lista sempre pelo número de títulos apresentados.

§ 4º. Não havendo candidatos suficientes para formação da lista sêxtupla, então serão aproveitados, em complemento, aqueles que tiverem melhor votação no Alto Comando.

§ 5º. Pronta a relação sêxtupla, a mesma será publicada no Boletim Geral para fins de recurso, no prazo de três dias, quando então, a Comissão referida tornará o resultado definitivo, tornando pública sua decisão, e depois enviando a lista sêxtupla ao TJM.

§ 6º. Recebida a lista sêxtupla no TJM, deverão acompanhar aquele procedimento os mesmos integrantes do Ministério Público e da Ordem dos Advogados do Brasil, quando então os candidatos serão submetidos a uma sabatina pública com três questões formuladas para cada candidato, mediante sorteio, cuja avaliação determinará a lista tríplice.

§ 7º. Se for necessário, outras questões deverão ser sorteadas para os candidatos empatados até a obtenção da lista tríplice, a qual deverá ser publicada para fins de recurso, no prazo de três dias.

§ 8º. As questões deverão ser elaboradas pelo Presidente do TJM, pelo integrante do Ministério Público e pelo Advogado em Comissão sobre a Constituição Federal, a Lei de Organização Judiciária Militar, o Código de Processo Penal e o Código de Processo Civil nas questões diretamente relacionadas à Justiça Militar e sua competência.

§ 9º. A lista tríplice definitiva, após decididos eventuais recursos, será enviada ao TJ o qual, não verificando nenhuma irregularidade no procedimento, apresentará a lista tríplice ao Governador do Estado para nomeação do Juiz Militar, no prazo de vinte dias.

JUSTIFICATIVA

O provimento do cargo de Juiz Militar do TJM deve ocorrer por mérito e não servir a apaniguamento de nenhum candidato. Daí a proposição de que inicialmente o candidato apresente títulos e preencha requisitos, técnicos e morais, os quais servirão para a Comissão constituída do Comandante Geral, de um Promotor de Justiça e de um Advogado.

Da pontuação dos títulos apresentados, haverá eleição por parte do Alto Comando da Polícia Militar, integrado pelos Coronéis mais antigos da carreira, os quais obedecendo à ordem de pontuação alcançada poderão excluir quaisquer daqueles candidatos, até que se forme a lista sêxtupla e seja a mesma remetida ao Tribunal Militar.

No Tribunal Militar, com a participação do Promotor de Justiça e do Advogado, perante os juízes do TJM haverá sabatina dos candidatos e cuja avaliação do resultado determinará a feitura da lista tríplice.

Depois o Tribunal de Justiça deverá verificar se houve irregularidade no procedimento para feitura da lista tríplice, remetendo-a ao Governador para nomeação do candidato, tudo dando a transparência e a lisura necessária para a escolha e nomeação do Coronel do serviço ativo que vai ocupar o cargo de Juiz Militar no TJM.

.

Sala das Sessões, em 19-4-2007

a)  Vanderlei Siraque
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